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Resumo: O compartilhamento de dados está 
presente em todos os ramos da vida cotidiana. 
As redes sociais tornaram-se um dos maiores 
mecanismos de coleta e fluxo de informações 
pessoais já existentes, pois são alimentadas 
diariamente pelos usuários e através dos 
“mercadores de atenção”, formando um perfil de 
dados públicos a todos aqueles que buscarem 
saber sobre alguém. Nesta seara, o trabalho, 
visando trazer segurança às crianças e 
adolescentes, questiona quais os conflitos legais 
existentes decorrentes da prática do fenômeno 
do “sharenting”, e quais as principais 
consequências jurídicas que podem incidir sobre 
os progenitores. Tem como principal objetivo 
analisar o direito à privacidade e à intimidade 
das crianças e adolescentes, bem como o direito 
à liberdade de expressão de seus pais nas 
redes sociais, a fim de apresentar quais os 
limites que devam existir entre a autoridade 
parental e a sua prole, alertando-os genitores 
quanto aos riscos relacionados ao 
compartilhamento exacerbado de dados, além 
de questionar a provável aplicação da 
responsabilidade civil sobre eles. A pesquisa foi 
regida pelo método exploratório, a fim de unir 
informações sobre o assunto; descritivo, para 
realizar a exposição e interpretação dos dados 
que serão levantados; e dedutivo, para a 
solução do problema a partir de conclusões das 
circunstâncias apresentadas. Espera-se que 
com a presente pesquisa seja possível 
compreender a importância dos limites que 
devem existir entre a autoridade parental e as 
crianças e adolescentes, para publicações de 
dados e imagens, visto que, a superexposição 
pode promover impactos negativos para o livre 
desenvolvimento da criança ou adolescente.  
 
Palavras-Chave: Direitos Fundamentais. Livre 
Desenvolvimento da Criança. 
Responsabilização Civil. Sharenting. 
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Sharenting: an analysis of the collision between fundamental rights and the civil parental 

liability under brazilian law 
 
Abstract: Data sharing is present in all branches of everyday life. Social networks have become one 
of the largest mechanisms for collecting and flowing personal information, as they are daily  fed by 
users and “attention merchants”, forming a public profile data to all those who seek to know about 
someone In this context, the work, aiming to bring security to children and adolescents, examines the 
legal conflicts arising from the practice of the "sharenting" phenomenon and the primary legal 
consequences that may affect parents. Its main objective is to analyze the right to privacy and 
intimacy of children and adolescents, as well as the right to freedom of expression of their parents on 
social media, in order to establish the limits that should exist between parental authority and their 
offspring, alerting parents to the risks associated with excessive data sharing and questioning the 
potential application of civil liability on them. The research was guided by the exploratory method to 
gather information on the subject, the descriptive method to present and interpret the collected data, 
and the deductive method to solve the problem based on conclusions drawn from the presented 
circumstances. It is expected that with this research, it will be possible to understand the importance of 
setting boundaries between parental authority and children and adolescents regarding data and image 
sharing, as overexposure can have negative impacts on the free development of the child or 
adolescent. 
 
Keywords: Civil Liability. Fundamental Rights. Free Development of the Child. Sharenting.

 
Introdução 

 Com o avanço e desenvolvimento da era da informação, o compartilhamento de dados é 
imprescindível ao meio atual, e está presente em todos os ramos da vida cotidiana. As redes sociais 
(Instagram, Facebook, Twitter, etc.) tornaram-se um dos maiores mecanismos de coleta e fluxo de 
informações pessoais já existentes, visto que são alimentadas diariamente por nós mesmos e através 
dos “mercadores de atenção”, que têm como objetivo “[...] manter a atenção das pessoas focadas em 
seus produtos intercalando conteúdo de interesse com ofertas publicitárias. O produto é oferecido de 
forma gratuita para as pessoas e as empresas que objetivam alcançar estas pessoas para mostrar-
lhes suas ofertas comerciais pagam a estes operadores (os mercadores) que exibem a mensagem 
para os usuários.” (Oliveira, 2019, p.7). De acordo com o Instagram, é necessário que os usuários 
tenham pelo menos 13 anos de idade para criar uma conta na plataforma. Segundo Choi e Lewallen 
(2018, p.2), essa restrição indica que aqueles que estão abaixo da idade mínima são principalmente 
supervisionados por adultos mais velhos, especialmente pelos pais, e raramente se discute o 
compartilhamento de dados pessoais de crianças pelos próprios pais ou responsáveis. Este assunto 
ganhou maior visibilidade com o surgimento de influenciadores digitais e a popularização das redes 
sociais e passou a ser observado e estudado de modo mais detido após a intensificação da 
extimidade. No entanto, o conflito surge quando se perde o controle sobre o que e quanto se 
compartilha, fenômeno este denominado como “sharenting”, sendo compreendido da junção das 
palavras em inglês "share" (compartilhar) e "parenting" (parentalidade). Sendo assim, o trabalho 
questiona quais os conflitos legais existentes decorrentes da prática do fenômeno, e quais as 
principais consequências jurídicas que podem incidir sobre os progenitores, uma vez que existem 
medidas que de proteção disponíveis na legislação aplicável para tutela dos indivíduos que se tornam 
vítimas de sharenting., tendo como objetivo analisar os conflitos existentes entre os direitos 
fundamentais à privacidade e à intimidade das crianças e adolescentes, e o direito à liberdade de 
expressão se seus pais nas redes sociais a fim de orientar os genitores quanto aos riscos jurídicos 
relacionados ao compartilhamento de dados de seus filhos menores, destacando a importância de 
estabelecer limitações necessárias para proteger o princípio do melhor interesse da criança e a 
hipótese de responsabilização civil que terão os genitores praticantes do fenômeno. 
 

Material e Métodos 
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 A fim de chegar a uma conclusão certa, a presente pesquisa demandou analises partindo 
inicialmente da Constituição Federal (1988), pois ao mencionar a família como detentora da proteção 
especial do Estado, ela traz em seu artigo 226 um rol exemplificativo das relações familiares as quais 
têm sido alteradas, e tem se tornado cada vez mais aceitas e reguladas pelas doutrinas e 
jurisprudências, sendo constatada a necessidade da constitucionalização nas relações privadas a fim 
de interpretar o “direito privado de acordo com os princípios e os direitos fundamentais contidos no 
texto constitucional, sem retirar a autonomia da vontade que lhe é característica, mas levando-se em 
consideração a dignidade da pessoa humana” (Berti e Fachin, 2021, p.4). Outrossim, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 15, trata de maneira explícita que tanto a criança 
quanto o adolescente, devem ser considerados sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição Federal e nas demais leis, logo todos os direitos abordados na Magna 
Carta devem estender-se a estes indivíduos de maneira direta. Este mesmo instrumento legal (ECA) 
em seu artigo 100, V garante o direito à privacidade destes, através do “... respeito pela intimidade, 
direito à imagem e reserva de sua vida privada” (Brasil, 1990). Por outro lado, foi analisada a Lei 
Geral De Proteção De Dados (LGPD), especificamente em seu artigo 14, discorre que o tratamento 
dos dados pessoais de crianças e adolescentes “deverá ser realizado em seu melhor interesse, nos 
termos deste artigo e da legislação pertinente”. Destaca ainda que “deverá ser realizado com o 
consentimento específico e em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo responsável 
legal.” (Brasil, 2018). Por fim, foram analisados vários tratados internacionais como, a Declaração 
Universa de Direitos Humanos, Declaração Universal dos Direitos da Criança e a Convenção 
Internacional dos direitos da Criança, que apontaram, não só a legislação brasileira, como também 
acordos internacionais ratificados pelo Brasil possuem dispositivos que abordam a proteção legal 
pautada na melhor administração dos dados pessoais, bem como garantem os direitos fundamentais 
das crianças sendo responsabilidade do Brasil, como Estado-Parte cumpri-los e assegurar que estes 
direitos sejam respeitados. Para todos os resultados alcançados pela pesquisa, a mesma foi regida 
pelo método exploratório a fim de unir informações sobre o assunto, descritivo para realizar a 
exposição e interpretação dos dados que foram levantados e dedutivos para a solução do problema a 
partir de conclusões das circunstâncias apresentadas. 
 

Resultados e Discussão 
 Em um primeiro momento, foi discutido acerca de uma certa colisão entre direitos fundamentais 
das partes envolvidas, pois de um lado, os pais, utilizando-se do seu poder familiar e da liberdade de 
expressão ao filmar e compartilhar as imagens de sua criança. De outro, os direitos à imagem e à 
intimidade do infante sendo violados de maneira evidente, além de que, a partir do momento que algo 
é publicado nas redes, é quase impossível ser apagado pois o fluxo de dados e compartilhamentos 
são imensuráveis, logo o direito ao esquecimento desta criança também é violado. Uma vez que um 
indivíduo expõe aspectos de sua vida privada, ainda que em ambiente digital, ele é protegido por seu 
direito constitucional à livre expressão, devendo ser totalmente vedado a censura ou qualquer tipo de 
retaliação, e qualquer tentativa de restringir esse direito por ações ou fatos que não configurem uma 
violação criminal ou ética constitui uma forma de censura, o que é amplamente prejudicial para o 
sistema democrático que pressupõe o debate e a livre circulação de ideias, sejam elas de natureza 
política, ideológica ou artística (Assis; Bonelli, 2022). Em contrapartida, o propósito do direito 
constitucional à privacidade é proteger a dignidade do ser humano e se refere à ideia de evitar a 
interferência do Estado na vida do indivíduo. Embora haja diferenças na definição dos termos "vida 
privada" e "intimidade" mencionados no texto constitucional, a expressão "direito à privacidade" 
engloba de maneira mais abrangente e compreensível os diversos aspectos que o direito busca 
garantir (Silva, 2007). A princípio, em casos de conflito entre direitos fundamentais, não há uma 
hierarquia entre eles, pois são considerados igualmente importantes. Logo, não há um direito 
fundamental absoluto que possa ser utilizado para suprimir ou diminuir a proteção de outro. É crucial 
encontrar um equilíbrio justo que garanta tanto o direito à liberdade de expressão dos pais e terceiros 
quanto o direito à privacidade e proteção de dados pessoais das crianças. No entanto, não é razoável 
argumentar que o direito à privacidade de crianças e adolescentes deve ser considerado absoluto e 
inquestionável, proibindo qualquer forma de exposição no ambiente digital pois a pesquisa se 
concentra principalmente no problema do excesso de exposição causado pela liberdade de 
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expressão dos pais, que entra em conflito com os direitos fundamentais da criança. Portanto, quando 
os pais compartilham imagens dos filhos nas redes sociais, estão exercendo controle sobre o direito 
de imagem das crianças, uma vez que estas ainda estão sob a autoridade parental até atingirem a 
maioridade. Posteriormente, foi levantada a discussão acerca da possibilidade de responsabilização 
civil dos genitores, pautado no a abuso de direito tendo em vista que, uma vez violados os direitos 
fundamentais das crianças e havendo a prevalência do direito de liberdade de expressão exercido 
pelo poder parental, há uma superposição dos interesses dos representantes legais sobre o princípio 
do melhor interesse da criança. A doutrina brasileira, majoritariamente, entende que para a 
concretização da responsabilidade civil pelo abuso de direito, o ato deve ocorrer independentemente 
da presença de culpa, sendo caracterizado pelo mero exercício irregular do direito, conforme 
demonstrado pelo artigo 187 do Código Civil. Neste mesmo sentido é o enunciado 37 da V Jornada 
de Direito Civil com a seguinte redação: “Art. 187 - A responsabilidade civil decorrente do abuso do 
direito independe de culpa e fundamenta-se somente no critério objetivo-finalístico.” E realmente, o 
termo mencionado exemplifica com precisão essa ideia, já que evidencia que a caracterização do 
abuso de direito não requer a intenção de prejudicar o afetado (CJF, 2012, p.349). A abordagem que 
considera o abuso de direito como fundamento para a responsabilidade civil é bastante relevante 
para a proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos. Nessa perspectiva, ao reconhecer que a 
responsabilidade civil decorrente do abuso de direito não depende da presença de culpa, a doutrina 
brasileira enfatiza a necessidade de que o exercício dos direitos sejam norteados pela ética e pelos 
princípios da boa-fé objetiva. Além disso, ao considerar o critério objetivo-finalístico como fundamento 
da responsabilidade civil pelo abuso de direito, o enunciado reforça a ideia de que a finalidade do 
direito não é apenas proteger interesses particulares, mas também buscar o alcance do bem comum 
e da justiça social. Logo, considerando que a exposição excessiva de imagens por si só, causam 
danos irreparáveis, não seria diferente quando o conteúdo da mídia fosse crianças ou adolescentes 
em situações vexatórias ou de constrangimento, bem como dados divulgados sem o consentimento 
da vítima. Por fim, compreendendo-se que, a autoridade parental não é um direito ilimitado, mas sim 
uma responsabilidade que deve ser exercida com prudência e sensatez, levando sempre em conta o 
melhor interesse da criança, tendo em vista que o exercício irregular desse direito, pode causar 
danos mais complexos do que a mera violação de direitos da personalidade (Schreiber, 2018). Ainda 
que o poder familiar seja essencial para o desenvolvimento saudável e equilibrado da criança, este 
também não é absoluto. É incumbência dos pais exercerem sua autoridade dentro das balizas legais, 
cumprindo os deveres estabelecidos em lei, a exemplo da obrigação de proteger e educar a prole, 
provendo-lhe alimentação, saúde e segurança adequadas, dentre outros. Na hipótese de 
descumprimento desses deveres por negligência, abuso ou quaisquer outras circunstâncias, a 
intervenção do Estado se faz necessária para salvaguardar o princípio do interesse superior da 
criança. Nesse sentido, aplicando ao fenômeno em debate neste trabalho, o artigo 1.637 do código 
civil, aponta que é causa de suspensão do poder familiar, o abuso de autoridade por pai ou mãe 
(Brasil, 2002). Já a perda do poder familiar, elencado pelo artigo 1.638 do Código Civil de 2002, 
aponta causas em que perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que, castigar 
imoderadamente o filho, deixar o filho em abandono, praticar atos contrários à moral e aos bons 
costumes ou, por último mas não menos importante, incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no 
artigo anterior (Art. 1.637) (Brasil, 2002). Tal medida se torna necessária quando restar identificada 
pelo magistrado a insuficiência da suspensão outrora aplicada para preservar o filho de atos que 
representem ameaça ao seu seguro desenvolvimento (Diniz, 2010). Apesar de ser uma medida 
drástica, pode ser determinada judicialmente, desde que comprovada de forma clara e objetiva a 
ocorrência de casos graves e a transgressão dos incisos previstos no artigo em questão pelos 
genitores ou responsáveis legais. Portanto, é uma decisão que deve ser fundamentada em elementos 
fáticos e jurídicos que demonstrem a indispensabilidade da adoção desta medida excepcional, 
sempre considerando o superior interesse da criança ou adolescente. Neste sentido a perda do poder 
familiar, inclusive da guarda do filho, não é uma sanção, mas uma consequência jurídica em virtude 
do abuso do poder familiar e/ou de fatos supervenientes que impedem ou tornam indesejável a 
convivência do filho com o genitor que abusou de seu poder familiar, devendo sempre prevalecer o 
melhor interesse da criança e do adolescente (Madaleno, 2015). 
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Conclusão 
 Diante das reflexões apresentadas neste estudo, conclui-se que apesar de que ainda não 
exista uma solução clara para esse conflito entre direitos fundamentais presentes no fenômeno do 
sharenting, é razoável que o direito da parte mais frágil seja protegido, uma vez que, embora os pais 
tenham liberdade de expressão, esta não deve comprometer a privacidade e a intimidade de seus 
filhos, e sim ser exercida em consonância com o poder de zelo e proteção à privacidade e a 
intimidade de seus filhos, especialmente no ambiente digital, que oferece riscos adicionais de 
exposição indevida. Com relação à possibilidade de responsabilização civil pelos atos praticados 
pelos genitores, conclui-se que quando a conduta dos pais possuir uma violação funcional ao direito 
da criança em excesso manifesto, como por exemplo os abordados pelo artigo 1.638 do Código Civil 
(castigar imoderadamente o filho, deixar o filho em abandono ou praticar atos contrários à moral e 
aos bons costumes), apresentar expressas limitações ao livre desenvolvimento da personalidade de 
seu filho, fugindo dos parâmetros abordados pelos limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 
boa-fé ou bons costumes sendo evidente o exercício irregular do direito e, houver a comprovação de 
que estes atos de excessiva exposição causaram danos ao infante tanto de ordem material ou moral, 
estarão cometendo ato ilícito, devendo reparar os danos existentes conforme redação do artigo 927, 
do mesmo dispositivo legal. Ou seja, os pais ou responsáveis que compartilham informações e fotos 
dos filhos nas redes sociais podem ser considerados responsáveis por quaisquer danos que seus 
filhos possam sofrer como resultado dessa prática. E por fim, considerando que o sharenting pode ser 
um elemento para a configuração do abuso de poder parental, quando os pais ou responsáveis legais 
utilizam as redes sociais para expor seus filhos de forma excessiva ou inadequada, violando a 
privacidade e a dignidade da criança ou adolescente, ocasionando danos psicológicos e emocionais 
irreparáveis à criança, podendo culminar na suspensão ou perda da guarda do infante como 
consequência da superexposição, tendo em vista que o Código Civil Brasileiro estipula a perda do 
poder familiar por aquele que, reiteradamente, abusar de sua autoridade. Nesse sentido, é 
imprescindível que os pais estejam cientes das limitações e dos perigos associados ao sharenting, 
adotando uma postura atenta e responsável na utilização das redes sociais, sempre levando em 
consideração o bem-estar e a privacidade dos filhos inibindo a publicação de conteúdos que violem o 
princípio do melhor interesse da criança. 
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